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Apresentação

A Revista Magister de Direito Civil e Processual Civil chega ao número 124 
mais uma vez trazendo importantes temas para debate, tanto do ponto de 
vista teórico quanto prático.

Abrimos a edição com o artigo de Anselmo Prieto Alvarez e Milena 
Calori Sena, que trata sobre as Reflexões quanto aos deveres de estabilidade, integridade 
e coerência – Análise do art. 926 do CPC. Os autores propõem uma análise do 
art. 926 do CPC, que estabelece diretrizes fundamentais para a uniformização 
da jurisprudência pelos tribunais, visando garantir a segurança jurídica e a 
isonomia, como forma de consolidar um sistema jurídico previsível e justo.

Na sequência, temos o estudo intitulado São as associações de direito privado 
legitimadas para a arbitragem coletiva tributária?, de autoria de Carlos Eduardo 
Montes Netto, João Henrique Gonçalves Domingos e Olavo Augusto Vianna 
Alves Ferreira. Os autores objetivam investigar se associações de direito privado 
são legitimadas para a arbitragem coletiva tributária e a questão envolvendo 
a eventual necessidade de representatividade adequada.

Logo após, temos o texto escrito por Igor Bimkowski Rossoni, cujo 
título é Efeito devolutivo no Recurso Especial: como aplicar o direito? O autor analisa 
o conceito de aplicação do direito consagrado no art. 1.034, caput, do CPC e de 
que forma se dá a interação entre os efeitos devolutivo, expansivo, translativo 
e o prequestionamento no ato de julgar o recurso especial.

A revista prossegue com artigo que estuda as principais características 
que emanam dos conflitos que ocorrem no ambiente de empresas familia-
res, propondo a mediação privada como forma mais adequada para prevenir 
e dirimir tais conflitos. O artigo tem o título A mediação como ferramenta de 
governança nas empresas familiares para prevenção e solução de conflitos e foi escrito 
por André Antunes Soares de Camargo conjuntamente com Ana Valéria de 
Jesus Ribeiro Miranda.

Dando continuidade à Doutrina, Antônio César Bochenek e Diego 
Reschette Spagnolli escrevem sobre a judicialização de litígios complexos, 
especialmente na área ambiental, tem por característica a demora e a inefeti-
vidade. O estudo está assim intitulado: Demandas ambientais complexas e processo 
estrutural: o caso da poluição hídrica da Lagoa da Conceição.

A seguir, o estudo Direito à moradia digna com reflexos na privacidade e na 
dignidade da pessoa humana como indivíduo titular de direito da personalidade: efetivi-



dade do agravo de instrumento nas ações possessórias, de autoria de Marcelo Negri 
Soares, Welington Junior Jorge Manzato e Carmem Emanuele Garcia Medina, 
trata do direito à moradia digna como componente essencial da dignidade 
humana e dos direitos da personalidade, e como este é protegido e efetivado 
por meio do recurso de agravo de instrumento nas ações possessórias no Brasil.

José Eustáquio de Melo Júnior e Jackeline Ferreira Paz examinam a base 
principiológica que sustenta a comunicação eletrônica nos atos processuais no 
âmbito do Direito Processual Civil brasileiro, com abordagem na utilização 
de novas tecnologias, como o WhatsApp, para a citação processual. O artigo 
intitula-se A citação via WhatsApp no direito processual civil à luz dos princípios da 
segurança jurídica e da celeridade processual.

Chegamos ao fim da doutrina com o texto Direitos fundamentais na 
perspectiva civil constitucional e o agir comunicativo de Habermas. Os autores, Leo-
nardo da Rocha de Souza, Priscila Zeni de Sá e Fernanda de Oliveira Corrêa, 
concentram-se na análise dos direitos fundamentais a partir de uma perspectiva 
civil constitucional, explorando como esses direitos se originam e se concre-
tizam por meio da interpretação de significados normativos.

A edição encerra com os acórdãos selecionados do STJ, eis que a revista 
é repositório autorizado de jurisprudência daquele tribunal.

Espera-se, portanto, que esse volume da Revista Magister de Direito Civil 
e Processual Civil continue fomentando o debate dos temas correlatos, como 
uma das mais importantes publicações científicas da área, em nosso País.

Boa leitura! Bons estudos! Boas reflexões.

Flávio Tartuce
Coordenador-Geral da Revista
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